A reforma que atravessa gerações
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O cíclico tema da reforma política já está voltando à crista da onda, desta vez surfada por Lula e os que formulam planos da sua nova rotina a partir de janeiro, quando deixar a Presidência. Entre as suas atividades futuras, a principal, a se desenvolver de forma paralela às conferências que pretende realizar mundo afora, está a decisão de percorrer o Brasil para convencer a todos sobre a necessidade de realização da reforma política.

Sem mandato no Executivo, no Legislativo ou no Judiciário, sem qualquer função para ele no Congresso, onde a reforma se faz, é difícil perceber como se dará esta operação. Em oito anos de governo e popularidade e poder absolutos, Lula não se interessou por reformas. 

Imaginá-lo conduzindo uma, das mais complexas, sem ter a cadeira e a caneta presidencial à mão, é inimaginável, mesmo como motivação para manter-se em cena eleitoral até que chegue a nova eleição que vai disputar.

Mas a ação pela reforma política é um dos itens relacionados para a agenda do Instituto Cidadania, revigorado, que o presidente deverá assumir como seu, onde instalará os assessores que o Estado brasileiro lhe designará. O que vem lá, neste horizonte, ainda não está nítido.

Propostas de reforma política há, em quantidade, no Congresso, para mudar o sistema eleitoral, instituir o voto distrital de vários tipos, proibir alianças em proporcionais, implantar a fidelidade partidária, e outras. O deputado Arnaldo Madeira (PSDB-SP), que tomou a si o tema nas últimas legislaturas -, antes a reforma era quase uma obsessão apenas do senador Marco Maciel (DEM-PE) -, fez um amplo levantamento no começo do seu atual mandato. Constatou que há uma grande quantidade de projetos, boa parte deles com proposta de voto distrital misto, modelo alemão.

Apresentou, então, ao final do trabalho, um projeto de voto distrital majoritário, o chamado distrital puro, que foi aprovado na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) e em seguida engavetado na Comissão Especial, onde jazem dezenas de emendas da reforma política. Estão ali, também, adormecidas, dezenas de outras mudanças infraconstitucionais. Algumas, com o objetivo de instalar algum sistema de voto por distrito, outras tantas para instituir a lista fechada (mantendo a eleição proporcional), mas nenhuma segue adiante.

"O que falta para fazermos a reforma política são lideranças políticas que assumam que é preciso mudar o sistema eleitoral em vigor, absolutamente esgotado. O povo está distante, poucos se envolvem com a eleição de deputado, a instituição está desmoralizada, em crise de representação. Temos eleição mas não temos representação, o povo não se sente representado", afirma Arnaldo Madeira.

Segundo diz, são os partidos, e não uma figura isoladamente, que devem liderar as mudanças.

"Estamos em um momento de renovação das lideranças políticas, estamos numa fase de mudança de gerações, e não apareceram ainda grandes líderes que pensem o país para além da próxima eleição", assinala. Madeira vê os políticos muito preocupados com a próxima eleição e pouco com o aperfeiçoamento das instituições. Cita a descoberta, em releitura recente, de duas frases de Joaquim Nabuco, para mostrar como o Brasil segue sendo o mesmo. A primeira é: "Entre nós, as reformas parecem prematuras quando já são tardias"; a segunda é mais ampla: "As soluções patrióticas de nossos estadistas só têm o defeito de serem póstumas". 

"Pensei, quando li, imediatamente nas nossas reformas política, da Previdência, é o que acontece aqui", diz Madeira. Só na época de eleições se torna premente resolver os impasses e contradições do sistema eleitoral, se vê que as instituições estão ameaçadas, que o sistema proporcional faliu, e que o Tribunal Superior Eleitoral, se não for tomada uma providência, continuará legislando sobre eleições para impor um mínimo de organização ao sistema. "O Brasil é um país presidencialista, a liderança política é muito dependente do Executivo, o governo não tem agenda para as grandes questões nacionais no Congresso, se preocupa apenas em manter uma base ampla e, para isso, precisa recorrer aos instrumentos da fisiologia, com vistas à próxima eleição. O que prevalece é a preocupação fisiológica com a próxima eleição", afirma. A próxima eleição é mesmo o que predomina na política. 

Este estado deteriorado do sistema político foi agravado, segundo Madeira, pela adoção generalizada do marketing político, que pergunta à população o que ela quer do político, e este só oferece o que ela diz que quer. "Esta circunstância que estamos vivendo é uma tragédia", afirma.

Mas Arnaldo Madeira não se reconhece pessimista. Acha que já houve melhoras, há eleições diretas para prefeito, governador, Presidente da República, há separação das eleições gerais e municipais, há liberdade de expressão, funciona o processo eletrônico de votação. Porém, persistem dois problemas que, a seu ver, precisam de solução urgente.

O primeiro, a existência, ainda hoje, do "senador biônico", resgatado à época do autoritarismo pela atual figura do suplente de senador. "O biônico tinha uma vantagem, era pelo menos votado pela Assembléia Legislativa; o suplente é escolha só do candidato titular, e tem chance de assumir sem ter recebido um único voto", diz Madeira, citando um caso emblemático: o do senador Gim Argello (PTB), de Brasília, que assumiu como suplente da vaga de Joaquim Roriz (PDMB à época), que renunciou ao mandato, e logo assumiu papeis fortes de liderança e representação do governo no Senado. "O que é o senador Gim Argello?" Um senador de zero votos.

O segundo grave problema é a escolha de deputados e vereadores que, enfatiza Madeira, é preciso ser feita em algum sistema de distritos. Madeira cita a experiência que vivem os candidatos, em São Paulo, onde mais de 30 milhões de eleitores têm que escolher um dos 70 deputados que integrarão a bancada federal entre 900 candidatos, sem tempo de tomar conhecimento sobre quem são. "Como um eleitor, que está na sua atividade, trabalhando, numa sociedade complexa, fazendo sua vida, vai fazer suas escolhas? Ele está muito distante". Isto demonstra, afirma, que há eleição mas não há representação, e só os políticos podem perceber e mudar isso. 

